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RESUMO 

 

A cartilha aborda conceitos cruciais como acessibilidade, inclusão e respeito à diversidade 

funcional, oferecendo percepções fundamentais para promover uma sociedade mais justa e 

igualitária. Com linguagem acessível e exemplos concretos, convida os leitores a refletirem 

sobre suas atitudes e ações, estimulando a empatia e o respeito mútuo. Define a pessoa com 

deficiência, discute como é realizada sua avaliação e destaca seus direitos, enfatizando a não 

discriminação. Aborda também a capacidade civil das pessoas com deficiência, seus direitos ao 
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trabalho, à saúde, ao transporte, à justiça, entre outros. Estamos abordando principalmente o 

acesso à educação, que é algo que mesmo atualmente ainda possui dificuldade para incluir 

PCD. O acesso à educação para pessoas com deficiência é um dos pontos mais críticos 

abordados pela cartilha. Embora a legislação brasileira, como a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e 

a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, estabeleça 

diretrizes claras para a inclusão educacional, a realidade ainda apresenta muitos desafios. 

Faltam infraestrutura adequada, recursos pedagógicos específicos e capacitação dos 

profissionais de educação para lidar de maneira eficaz com as necessidades individuais de cada 

aluno com deficiência. A cartilha enfatiza a importância de políticas públicas robustas e do 

comprometimento das instituições de ensino para garantir que a inclusão não seja apenas um 

conceito teórico, mas uma prática real e cotidiana. Além da educação, a cartilha fornece dados 

estatísticos sobre a população com deficiência no Brasil, destacando desafios e disparidades 

enfrentados por esse grupo. Segundo o último censo do IBGE, aproximadamente 24% da 

população brasileira tem algum tipo de deficiência, o que ressalta a necessidade urgente de 

políticas inclusivas e de conscientização social. Os dados mostram que as pessoas com 

deficiência enfrentam maiores dificuldades no mercado de trabalho, acesso a serviços de saúde 

de qualidade, mobilidade urbana e participação social plena. A cartilha também aborda a 

questão da empregabilidade das pessoas com deficiência, destacando a importância de 

ambientes de trabalho inclusivos e acessíveis. Menciona programas de incentivo à contratação, 

adaptações razoáveis no local de trabalho e a necessidade de combater estereótipos e 

preconceitos que ainda permeiam a sociedade. No campo da saúde, destaca-se a necessidade 

de serviços médicos e terapêuticos acessíveis e adequados às necessidades específicas de cada 

indivíduo. Por fim, a cartilha sublinha a importância da participação ativa das pessoas com 

deficiência na elaboração e implementação de políticas públicas que as afetam diretamente. 

Promover a inclusão é um esforço coletivo que requer a colaboração de toda a sociedade, desde 

o governo até o cidadão comum, passando por organizações da sociedade civil e o setor 

privado. A cartilha é, portanto, um guia essencial para todos que desejam contribuir para uma 

sociedade mais inclusiva, justa e igualitária. 
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